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1 INTRODUÇÃO 

 

Nesse artigo temos como objetivo apresentar o resultado de um estudo 

de caso com uma proposta de intervenção planejada para uma criança com 

síndrome de Down. Para a realização desse trabalho utilizamos a pesquisa 

qualitativa com os seguintes instrumentos de coleta de dados: Entrevista com a 

professora e a família da criança deficiente; Observação da criança em diferentes 

espaços (casa, escola, passeio e APAE).  

Para compreender o significado da síndrome de Down, a proposta da 

educação inclusiva e pensar estratégias de intervenção no cotidiano da criança 

participante da pesquisa, foi fundamental buscarmos embasamento teórico na 

literatura específica de Lúcia Martins (1999, 2002, 2011) Débora Nunes (2013), 

Rosana Glat; Leila Blanco (2007), Sadao Omote (1994), entre outros. Com base 

nessas leituras a presente pesquisa possibilitou refletir sobre as temáticas 

supracitadas de forma segura e coerente com a realidade que nos rodeia.  

Nesta produção, trataremos inicialmente do conceito e do significado da 

síndrome de Down, em seguida, serão expostos os resultados e discussões que 

foram possíveis alcançar, bem como sugestões de estratégias para aqueles que 

convivem e atuam no cotidiano familiar e escolar com a criança participante desse 

estudo. 

 

2 SÍNDROME DE DOWN: DO QUE FALAMOS? 
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A Síndrome de Down foi objeto de estudo científico somente no século 

XIX.  Foi John Langdon Down, médico inglês, no ano de 1866, que fez a primeira 

descrição clínica consistente e detalhada a respeito desta síndrome, destacando 

algumas características físicas da pessoa que apresentava essa deficiência, como o 

fato do cabelo ser parecido com o do povo mongol, o rosto ser achatado e largo, os 

olhos de forma oblíqua e o nariz pequeno (PUESCHEL, 1993, apud MUNIZ, 2008). 

Por conta dessas descrições, passou a ser chamado de mongolóide, termo hoje 

visto como pejorativo, mas que predominou durante muito tempo. 

          De acordo com Muniz (2008), após a descrição de John Langdon Down, 

houve muita polêmica sobre a etiologia da síndrome. Primeiramente, foi-lhe atribuído 

indevidamente, a causas infeccionais (tuberculose, sífilis) e posteriormente a 

doenças da tireóide. Mas, somente no século XX, mais precisamente na década de 

50, com os avanços científicos em relação às pesquisas nessa área, com o trabalho 

do médico francês Jerôme Lejeune, que a síndrome foi efetivamente explicada: a 

síndrome era consequência de uma alteração cromossômica, ou seja, as pessoas 

com essa síndrome tinham um cromossomo extra, apresentando 47 ao invés de 46. 

Vale ressaltar que Lejeune, colocou o sobrenome de Langdon na síndrome como 

uma forma de homenageá-lo, já que Down há 130 anos, tinha chamado a atenção 

da sociedade para o assunto. 

Devido a toda uma trajetória histórica já exposta nesse trabalho, as 

pessoas com síndrome de Down – assim como outros que apresentassem qualquer 

deficiência – foram estigmatizados e por algum tempo, vistos como doentes. Sobre 

isso Martins (2002), chama atenção ao assinalar que a síndrome de Down não é 

uma doença, não havendo, portanto como curá-la com algum tratamento específico. 

A síndrome é um estado biológico alterado, em decorrência de anormalidades 

cromossômicas, uma condição de vida do indivíduo. A autora acrescenta que isso 

não impede que uma criança com essa síndrome não se desenvolva como outra 

qualquer. A diferença se dará apenas no tempo que levará, já que possui um ritmo 

mais lento que as outras de sua idade. 



 

Colaborando com essa discussão, Muniz (2008) afirma que a criança com 

síndrome de Down, embora reconhecidamente apresente um déficit intelectual, não 

se pode precisar até onde vai o limite do seu desenvolvimento nessa área e 

acrescenta: 

 

A área motora caracteriza-se como uma das primeiras que deve ser 
desenvolvida nessas crianças, nos dois primeiros anos de vida, 
envolvendo habilidades conhecidas como levantar a cabeça, rolar, 
sentar, arrastar-se, engatinhar, andar, entre outras. É uma das áreas em 
que, desde o nascimento, em decorrência de uma hipotonia muscular 
generalizada – uma das principais características da síndrome de Down 
– existe um certo atraso no desenvolvimento, gerando uma maior 
angústia nos pais. [...] Devemos ressaltar que o ambiente familiar dessas 
crianças é, em grande parte, responsável pelo seu desenvolvimento, 
satisfatório ou não. Torna-se, portanto, necessária uma constante 
interação entre os pais e a criança, permeada de estímulos que 
beneficiarão o seu desenvolvimento. (p. 60). 

 
  
  

Desse modo, o estímulo e acompanhamento da família – a exemplo de 

qualquer criança – são fundamentais para o desenvolvimento intelectual, emocional 

e social da criança com síndrome de Down. Não devendo ser tratada a partir de 

suas dificuldades, mas sim, de suas potencialidades. 

Macedo (2008), afirma que é cada vez mais comum observarmos 

crianças e jovens com síndrome de Down que exploram suas possibilidades como 

brincar, estudar, pintar, namorar, dramatizar, trabalhar, casar, discutir sua condição, 

suas limitações pessoais e sociais, ou seja, empreendem um movimento no qual se 

fazem cada vez mais, aparecer e serem ouvidos. A autora destaca que mesmo 

assim, essas conquistas infelizmente ainda não fazem parte da realidade de todas 

as pessoas que têm essa síndrome e que muitos ainda não tiveram a chance de 

vivenciá-las. 

A escola regular inclusiva se apresenta como um espaço onde mitos e 

preconceitos podem ser desfeitos, uma vez que supõe a aceitação do modo de ser 

de cada um, mas para isso é fundamental que se prepare não só a pessoa com 



 

síndrome de Down, mas sim os diversos segmentos da sociedade como família, 

igreja, escola e lazer.  

A família, como principal colaboradora, torna-se elemento fundamental 

para que a pessoa com essa deficiência possa ter um desenvolvimento significativo. 

Assim, o envolvimento dos pais, o apoio educacional a essas pessoas devem iniciar 

o mais cedo possível. A estimulação precoce deve acontecer nos primeiros dias 

após o nascimento. Porém, essa envoltura dos pais no processo não pode resultar 

em cuidado exagerado, superproteção (MACEDO, 2008). 

A autora acresce ainda que percebe uma dificuldade dos pais em colocar 

limites nos filhos com síndrome de Down, ficando isso muito evidente na idade 

escolar. Costumam tratar a criança como se ainda fosse bebê, impossibilitando que 

a mesma desenvolva atitudes de independência e afirma: 

 

Quando os pais adaptam suas atitudes ao nível de desenvolvimento da 
criança, esta tende a melhorar como qualquer pessoa. A pessoa com 
síndrome de Down necessita encontrar um lugar e uma função para si 
mesma no contexto em que vive, e este é um fator muito importante para 
um desenvolvimento saudável. (MACEDO, 2008, p. 177). 

 
 

  

Desse modo, o papel da família é essencial para estimular a participação 

da criança de forma saudável, no entanto, conforme salientado, é preciso que a 

família também seja orientada sobre como deve proceder para que consiga fazer um 

acompanhamento que auxilie, e não atrapalhe (com a superproteção, por exemplo) 

o desenvolvimento da criança. 

Além da família, a escola é um espaço promissor para o desenvolvimento 

dessa criança, pois a convivência com a diversidade humana, com os outros 

membros do grupo, possibilita-lhe aprender a se relacionar com o outro e a se 

apropriar de conhecimentos. É preciso, então que a escola, primeiro a veja como 

criança que é, para só depois buscar compreendê-la em suas especificidades. 

(SILVA, 2008).  



 

Um fato importante que a escola deve atentar-se é tratar a criança com 

síndrome de Down de maneira natural, como o faz com qualquer outra criança. Um 

erro comum é criar expectativas. Pelo fato de ter uma deficiência, há um 

monitoramento maior em relação a sua aprendizagem, a socialização, as 

dificuldades, entre outros aspectos. Nessa direção, acreditamos que a inclusão da 

criança com síndrome de Down favorece o seu desenvolvimento ao oportunizar o 

convívio com outras pessoas além da família, contribuindo na construção de 

conceitos, valores, conhecimentos. 

Infelizmente, ainda se busca na sala de aula uma igualdade e 

homogeneidade, que bem sabemos nunca de fato existiu. Salientamos que a 

igualdade é um dos alicerces da educação inclusiva, porém, não tem o significado 

aqui manifestado de “igualar”, muito menos equiparar discursos e práticas, ao 

contrário, as diferenças são valorizadas e o aluno-padrão, negado.  

Ressaltamos que apesar de inúmeras transformações de ordem 

econômica, política e social ter ocorrido, as pessoas, em muitos momentos, ainda 

são medidas por seu aspecto físico. Nessa perspectiva, a pessoa com síndrome de 

Down é muitas vezes alvo de preconceito e descrença. Há pouco tempo atrás era 

comum ouvirmos falar que aquele com essa síndrome tinha pouca expectativa de 

vida. Hoje, sabemos que isso é mito e quanto mais esse indivíduo estiver 

frequentando espaços inclusivos, maior sua chance de um desenvolvimento 

satisfatório pessoal, familiar e social. 

 

3 OS CAMINHOS DA PESQUISA 

 

Este trabalho é embasado em uma abordagem qualitativa. Segundo as 

palavras de Ludke (1986, p. 11) “a pesquisa qualitativa supõe o contato direto e 

prolongado do investigador com o ambiente e a situação que deve ser pesquisada e 

ai permanecer, através do trabalho de campo, procurando captar a situação ou 

fenômeno em toda extensão”.  



 

Partindo dessa premissa, esse trabalho é resultado de um estudo de caso 

de uma criança com síndrome de Down. A criança escolhida para análise 

comparativa desde que nasceu é acompanhada por uma equipe multidisciplinar 

composta por: psicólogo, fonoaudiólogo, fisioterapeuta e terapeuta ocupacional.  

Hoje, tem 4 anos e 9 meses e começou a frequentar a escola regular em fevereiro 

de 2013. 

Como técnica para a coleta de dados, utilizamos a observação não 

participante  (na casa, escola, APAE e lazer) e a entrevista (com a família da criança 

e com a professora).  

Primeiramente, fizemos a entrevista com a mãe e a professora da criança. 

Escolhemos essa técnica por possibilitar uma conversa na qual o papel de 

entrevistador e entrevistado pode variar, mas sempre com o objetivo de 

compreender as expectativas e experiências dos participantes da pesquisa. 

(LAKATOS, 2006).  

Em seguida fizemos uma observação não participante. Nesta registramos 

alguns aspectos do que acontece nos espaços ocupados pela criança com síndrome 

de Down, com o intuito de pensarmos estratégias que possibilitassem sua inclusão. 

Sobre a observação não participante Lakatos (2006) afirma: 

 

O pesquisador entra em contato com a comunidade grupo ou realidade 
estudada sem integrar-se a ela. Apenas participa do fato, sem participação 
efetiva ou envolvimento. Age como espectador. Porém, o procedimento 
terá caráter sistemático (p.276). 

  

Assim, este tipo de técnica, reduz a interferência do observador no 

observado permitindo o uso de instrumentos de registro sem influenciar no objeto de 

estudo. Sendo esse nosso principal interesse, ou seja, conhecer a maneira como os 

participantes desse estudo pensam, sentem e se comportam em relação a 

importantes fatos e experiências da vida da criança com síndrome de Down, 

possibilitando-nos pensar estratégias que efetivamente sejam inclusivas.  



 

Como continuidade a esse trabalho, propomos agora o debruçar sobre as 

falas, gestos e atitudes por nós observados. Convidamos a adentrar no universo da 

participante desse estudo – aqui nomeada por Sofia3 – com o objetivo de pensar 

uma proposta de intervenção idealizada para essa criança com síndrome de Down. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES: CONHECENDO SOFIA... PENSANDO 

ESTRATÉGIAS INCLUSIVAS 

A criança participante desse estudo tem a síndrome de Down e desde 

que nasceu é acompanhada por uma equipe multidisciplinar composta por: 

psicólogo, fonoaudiólogo, fisioterapeuta e terapeuta ocupacional.  Hoje, tem 4 anos 

e 9 meses e começou a frequentar a escola regular em fevereiro de 2013. 

Ressaltamos que a criança usa frauda, sua habilidade motora é comprometida e 

começou a andar somente aos 4 anos, até então, se locomovia sentada, não 

engatinhou. Além disso, não  come alimento sólido e quando observa as pessoas se 

alimentando fica com ânsia de vômito, demonstrando assim, resistência para 

experimentar alimentos que não sejam líquidos. Não fala, apenas balbucia e se 

comunica por gestos quando deseja beber água e comer. Para isso usa o dedo 

fazendo o sinal “legal” – vertical: comer; horizontal: beber. Não demonstra ser 

agressiva, ao contrário, quando colocada com outras crianças se mostra tímida. É 

sensível a sons e a ruídos, não interage bem com brinquedos e pessoas.  

Para o desenvolvimento da pesquisa, fizemos quatro observações. Na 

primeira observação, realizada na casa da criança, percebemos que esta quando 

não frequenta a escola em um período, fica o dia todo com uma irmã adolescente e 

a avó, que cuida da casa e das meninas. A participante desse estudo fica em 

considerável parte do tempo “esquecida”, ocupando seu tempo em frente a 

televisão, em alguns momentos deitada outros sentada, se alimentando sempre 

através de uma mamadeira a depender do horário salgada (almoço e jantar) ou doce 

(lanche). Ressaltamos que a criança não participa das refeições em família. 

                                                 
3
 Trata-se de um nome fictício, com o intuito de preservarmos a identidade da participante desse estudo.  



 

Enquanto todos sentam à mesa na cozinha, ela toma a mamadeira deitada em um 

sofá na sala. 

Na segunda observação feita em um passeio familiar, notamos a 

ausência familiar em interações com a criança e a dificuldade desta em interagir com 

outras pessoas tanto adulto quanto criança presentes no ambiente. Nesta 

observação ficou evidente que a criança tem pouco interesse em brincar/brinquedos. 

Rejeitava qualquer situação de interação. 

Durante a terceira observação, que foi realizada na escola, vimos a 

dificuldade de interação presente em casa e no passeio, sendo reproduzida, assim 

como o uso da mamadeira. A criança demonstrou ainda ter um bom relacionamento 

com a professora, através de grunhidos e gestos apresentava uma comunicação, 

principalmente para fazer-se entender que não queria participar das atividades com 

os colegas, mas apenas sozinha ou com a docente. Esta, queixou-se de não ter 

formação na área inclusiva, justificando que no histórico da escola, é a primeira vez 

que recebem aluno com deficiência, acrescentando que sente-se extremamente 

limitada quando o assunto é a síndrome de Down. 

Na última observação, feita na APAE, a criança demonstrou interesse 

pelas atividades realizadas na piscina. Durante os exercícios apresentou interação 

com a mãe que a acompanhava, respondendo aos estímulos orientados pela 

fisioterapeuta. Parecia ficar à vontade na água, brincava e sorria. Porém, notamos 

que sua interação se restringiu apenas a companhia da mãe.  

Nestas observações, notamos alguns pontos comuns que favorecem a 

inclusão dessa criança e outros que interferem nesse processo. Assim, destacamos 

como pontos que favorecem: a criança é acompanhada por uma equipe 

multidisciplinar, tem interesse em atividades na piscina, gosta de assistir vídeos 

infantis e possui uma boa relação com a professora; e como pontos que interferem: 

a sua presença é negligenciada pela família, não é estimulada a brincar, 

comunicação limitada, a equipe multidisciplinar trabalha de forma isolada, a 

professora não tem formação na área. 



 

Desse modo, a partir desses pontos acima apresentados pensamos 

algumas estratégias de intervenção. Primeiramente, em relação a ausência de 

interação dessa criança com outras crianças – seja na escola ou fora dela – e com 

sua família.  

O processo de interação entre as crianças é fundamental em seu 

desenvolvimento educativo, pois facilita a realização da intercomunicação e da 

socialização, é pensar como diz Martins (2002) que nesse processo de interação, 

além da valorização, há o reconhecimento do outro como igual e diferente. A autora 

chama a atenção para o fato da criança com síndrome de Down comumente 

apresentar dificuldade nas áreas de compreensão, expressão e funcionalidade da 

linguagem – como Sofia –. Por isso, a importância de se pensar estratégias que 

possibilitem o desenvolvimento da interação dessa criança, levando em 

consideração suas dificuldades. Nessa perspectiva, estudo realizados com crianças 

com síndrome de Down, baseados nas fases de desenvolvimento de Piaget, 

revelam que essas crianças pensam com lógica e raciocinam de maneira concreta e, 

passam pelos mesmos estágios de desenvolvimento de qualquer outra criança, 

porém, com lentidão nos aspectos cognitivo e motor (FERREIRA, 1993 apud SAAD, 

2003).  

Nesse contexto, sugerimos que tanto família quanto escola estimulem o 

relacionamento de Sofia com outras pessoas através de atividades em grupo, 

brincadeiras ou simplesmente estimulando-a a fazer as refeições com a família (em 

casa) e com os colegas (na escola). Para Puschel (1991) quando se encoraja a 

criança desde cedo a explorar o mundo à sua volta, a interagir, ampliam-se suas 

experiências e diminuem-se suas dificuldades na sala de aula. Martins (2002) 

sugere que é preciso a escola fazer um investimento no próprio aluno com 

deficiência. Fazendo-o reconhecer a importância de ações pedagógicas que 

extrapolem as atividades convencionais feitas em sala de aula regular, envolvendo-o 

em “trabalhos em grupo, recreação, recreio, passeios, teatro, dança, etc., trabalhos 

com música em grupos, atividades socializadoras [...] como por exemplo, a 

implantação de uma brinquedoteca” (op. cit., p.108). 



 

A mencionada autora adiciona que essas atividades extraclasse 

sugeridas são importantes e benéficas não só para a criança com síndrome de 

Down, mas para todas as crianças. Para a autora, quando tais atividades bem 

desenvolvidas favorecem a formação do vínculo afetivo entre as crianças além de 

melhorar o relacionamento, a linguagem, o tônus muscular, a coordenação motora, o 

desenvolvimento da expressão criativa, a exploração de novos objetos e situações, 

ou seja, beneficiam a construção do conhecimento.      

Outro ponto enfatizado em nossas observações no cotidiano de Sofia e 

que merece intervenção é quanto a equipe multidisciplinar que a acompanha. Esse 

acompanhamento a princípio foi visto como positivo. Porém, constatamos que os 

profissionais trabalham isoladamente, o que contribui para o insucesso dos 

procedimentos, já que não há um diálogo entre eles. Sobre isso, buscamos 

contribuições em Farrel (2008) ao abordar que as pessoas que trabalham com 

crianças que apresentam dificuldade de relacionamento pessoal, social, emocional, 

podem cada um ter sua própria perspectiva sobre as dificuldades da criança, porém, 

é fundamental que haja linhas claras de comunicação, bem como uma estrutura que 

demarca as responsabilidades de cada um. Além disso, o autor acrescenta que é 

preciso compreender as necessidades dos pais e atribuir-lhes tarefas que auxiliem a 

criança em processos de interação. Notamos que isso é fundamental na família de 

Sofia, uma vez que, evidenciado nas observações, os pais pouco participam do seu 

cotidiano.  

No que diz respeito aos reclamos da professora de Sofia no ensino 

regular, notamos que sua principal queixa é por não ter formação adequada para 

lidar com uma aluna com síndrome de Down. Não somos ingênuas em acreditar que 

a formação de uma única professora favorecerá a total inclusão dessa aluna no 

espaço escolar, pois bem sabemos da complexidade que envolve o sistema de 

ensino quando falamos de uma formação de professores – inicial e/ou continuada – 

inclusiva, mas é preciso conscientizar a professora da importância de vivenciar um 

processo de formação continuada na perspectiva inclusiva, pois a mesma não 



 

encontrará receitas prontas sobre como proceder, mas ampliará seu leque de 

possibilidades frente a uma educação que hoje se propõe de todos. 

Nessa direção, Glat e Blanco (2007) afirmam que implementar um 

sistema de educação inclusiva não é uma tarefa simples, pois para oferecer um 

ensino de qualidade para educandos que tem ou não deficiência, é preciso a escola 

reorganizar sua estrutura em termos de metodologia, recursos pedagógicos e 

principalmente conscientizar e garantir que todos os profissionais envolvidos nesse 

processo estejam preparados para essa nova realidade.  

Pensando essa temática, Denari (2006) afirma que é preciso propiciar 

instâncias de formação continuada que considerem o ensino de técnicas e práticas 

efetivas. A autora critica os sistemas tradicionais de formação docente – o geral e o 

especial – e afirma que é preciso buscar uma integração entre ambos os 

conhecimentos, construir um sistema unificado de formação eliminando também a 

clássica distinção que existe entre formação inicial e continuada. Para tanto, sugere 

a colaboração entre o ensino público e os programas de formação universitária, com 

o propósito de renovar os paradigmas de ensino. 

Nessa perspectiva, Bueno (1999, citado por Glat e Blanco, 2007) defende 

a junção entre formação de professores “generalistas” do ensino regular – com 

algum conhecimento e prática sobre  alunado diversificado – e professores 

“especialistas” –  com formação nas mais variadas necessidades educacionais 

especiais.  O “especialista” teria por função apoiar o trabalho do “generalista”e se 

necessário, prestar atendimento complementar ao aluno. 

Desse modo, enfatizamos a necessidade da formação continuada na 

escola em que Sofia encontra-se matriculada. É preciso que haja mudança não só 

da docente que atua diretamente com essa criança, mas de todos com quem se 

relaciona nesse espaço, dando-lhe mais autonomia, oferecendo-lhe possibilidade de 

ensino e aprendizagem. 

Outro aspecto que consideramos necessário sugerir uma intervenção diz 

respeito ao fato de Sofia ser uma criança que não brinca. Constatamos em nossas 

observações que ela sequer possui brinquedos.  



 

Diante disso, concordamos com Garais (2012), quando afirma que a 

brincadeira é uma ferramenta para o desenvolvimento cognitivo, motor, social e 

afetivo do indivíduo. Quando a criança brinca ela aprende a respeitar combinados, 

compartilhar ideias,  elaborar e desenvolver conceitos estimulando varias áreas do 

desenvolvimento infantil. A brincadeira adquire assim, um foco terapêutico e de 

desenvolvimento das potencialidades. A autora acrescenta ainda que a criança com 

síndrome de Down precisa algumas vezes de intervenção e adaptação nas 

atividades, porém sempre visando oportunizar vivências lúdicas para que essa 

criança possa aprimorar e desenvolver habilidades em seu desenvolvimento. 

Nessa perspectiva, consideramos que através da estimulação adequada, 

Sofia terá um crescimento significativo, e para isso, a utilização do lúdico, dos 

brinquedos e brincadeiras se configurará como um suporte que auxiliará a 

aquisição de conhecimento e o seu desenvolvimento. Além disso, através da 

brincadeira, torna-se possível a criação de um espaço inclusivo, no qual, como 

afirma Freitas (2010) a criança possa compensar sua deficiência progredindo no 

avanço de suas potencialidades. No entanto, “isto só é possível se o ambiente em 

que esta criança vive, atenda e valorize suas necessidades e eleve sua 

autoestima, ou seja, onde haja aceitação deste sujeito, tendo como base a 

educação, que auxiliará neste processo de superação” (p. 29). 

Ao brincar a criança representa a si mesma e ao outro, dando vida e 

forma a situações do dia a dia, criar essa percepção na criança estimula novas 

descobertas, neste contexto é importante que a durante a brincadeira, se 

aproveite o momento para que seja apresentado alimentos e hábitos cotidianos 

como o de sentar e comportar a mesa, visto que a Sofia não participa das 

refeições junto a família, essa intervenção deve ser feita com bastante cautela, 

através de repetições de como a criança deve se comportar na mesa diante dos 

alimentos, conversando e mostrando a importância da alimentação, educando a 

criança para autonomia 

 Durante as observações notamos a necessidade de um contato maior 

de Sofia com seus pais, já que na maior parte do tempo eles estão ausentes. 



 

Então sugerimos como intervenção que os pais reservem um momento para 

interagir com a criança, visando fortalecer esses laços, propomos que se revezem 

para contar historinhas antes dela dormir. Recomendamos que no início as 

histórias sejam curtas, pois as crianças com síndrome de Down apresentam na 

maioria das vezes um ritmo de aprendizagem mais lento, assim como dificuldade 

de concentração, por isso é importante que o material contenha bastantes 

gravuras. Outra sugestão é usar dessas gravuras para estimular o 

desenvolvimento e favorecer a aprendizagem, assim como trabalhar conceitos de 

tempo e espaço. Segundo Silva (1996) as ilustrações também tem dimensão 

lúdica, juntamente com a leitura podemos trabalhar a afetividade, flexibilidade, 

autonomia através de situações imaginárias. 

 

5 (IN)CONCLUSÕES 

        

Este trabalho teve como início uma retrospectiva sobre a história da 

educação especial, no contexto histórico percebemos que houve a passos lentos 

evoluções significativas que beneficiaram as pessoas com deficiências, conquistas 

foram adquiridas principalmente dentro da educação. Em seguida apresentamos as 

características da síndrome de Down e, a criança participante desse estudo: Sofia. 

Após quatro observações em espaços diferentes, elencamos algumas sugestões de 

intervenção no cotidiano dessa criança, visando sua inclusão de fato.  

A partir dos dados coletados nos três momentos da pesquisa, verificamos 

que é preciso que a escola, a família e os profissionais que atendem a crianças 

estejam juntos, pois essa troca possibilita melhores resultados durante a inclusão. 

Diante desse contexto percebemos a importância da interdisciplinaridade, ao tratar 

das dificuldades que a criança apresenta numa perspectiva mais ampla de 

compreensão. A criança recebe atendimento de psicólogo, fisioterapeuta e 

fonoaudiólogo, foi observado que esses profissionais trabalham as dificuldades de 

Sofia de maneira isolada e não interagem com a escola, essa fragmentação traz 

prejuízos no seu desenvolvimento, visto que se os profissionais interagissem, diante 



 

de uma programação por objetivos, as contribuições seriam mais significativas e os 

resultados seriam de forma mais rápida. A interação com a escola ajudaria a 

professora a entender melhor as dificuldades da menina, assim como os 

profissionais teriam acesso a prática do que esta sendo trabalhado. 

Durante a construção desse trabalho, foi possível perceber a necessidade 

do brincar no dia a dia dessa criança. A ludicidade é um instrumento importante no 

desenvolvimento, que precisa ser levado a sério na rotina de Sofia.  Percebemos 

diante das observações feitas que a mesma precisa de uma rotina que inclua 

brincadeiras de estimulação, assim como um momento com os pais que ajude no 

desenvolvimento pscicoafetivo. O fato da criança não sentar à mesa e a maneira 

que a família a ignora durante as refeições, foi dos momentos que mais nos chocou 

como profissionais, nos fazendo refletir sobre a importância da construção de uma 

sociedade inclusiva começar pela própria família. Na escola, observamos vários 

comportamentos que Sofia tinha em casa se repetindo a exemplo de não sentar a 

mesa, outro fator que verificamos que dificulta a sua inclusão é a falta de formação 

inclusiva da professora para receber e incluir crianças com necessidades 

educacionais especiais. A escola, assim como a família, tem a possibilidade de 

proporcionar a inclusão, acreditando que todas as crianças de uma maneira singular 

são capazes de aprender e de se desenvolver. Nesse espaço, a criança com 

deficiência precisa ser mais estimulada, deixando de ser apenas número de 

estatística. A docência é uma das poucas profissões em que se tem o privilégio de 

aprender ensinando ao outro a se sentir melhor, mais preparado, mais seguro, mais 

independente e, principalmente, mais feliz. Após esse estudo, podemos afirmar que 

todos carregam consigo a capacidade de aprender, é preciso quebrar estigmas de 

que pessoas com Síndrome de Down são incapazes. Hoje, sabemos que a 

intervenção através da estimulação proporciona resultados significativos aos 

indivíduos, proporcionando melhoria na qualidade de vida dessas pessoas. 
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